
71ª Reunião Anual da SBPC - 21 a 27 de julho de 2019 - UFMS - Campo Grande / MS 
 

1 

7.08.99 - Educação 
 

A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO EM UMA PERSPECTIVA INCLUSIVA: ANÁLISE DOCUMENTAL 
 

Jonas da S. Melo1*, Edvonete S. de Alencar2 

1. Estudante da Faculdade de Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (FAED-UFGD) 
2. Professora da FAED-UFGD/Orientadora 

 

Resumo 
O propósito dessa pesquisa é identificar como os textos normativos relacionados a formação de pedagogos 
abordam a perspectiva inclusiva. Para compreender as perspectivas inclusivas que perpassam a história da 
educação, foi-se necessária uma pesquisa bibliográfica que se apontasse a perspectiva inclusiva visada na 
análise documental. O estudo de documentos normativos possibilita perceber as culturas imaginadas nessas 
políticas públicas de inclusão social. A filosofia da multiplicidade de Deleuze nos ajuda a compreender as 
diferenças humanas como puras e reais. Baseado em uma perspectiva inclusiva que contempla a multiplicidade 
existente em cada ser humano e em cada espaço social, analisamos os documentos buscando os avanços em 
prol dessa perspectiva. 
 
Palavras-chave: Educação Inclusiva, Formação de Professores, Filosofia da Diferença. 
 
Apoio financeiro: CNPq. 
 

Trabalho selecionado para a JNIC: UFGD. 
 

Introdução 
O debate sobre inclusão não se inicia somente pela existência da exclusão, mas sim após perceber os 

processos excludentes ao qual as pessoas são submetidas. Neste artigo, buscamos encontrar como os 
processos inclusivos são trabalhados, ou se são trabalhados, nos textos que regem a formação de pedagogos 
no Brasil. Para isso, foi-se necessário perceber os processos excludentes que acontecem no âmbito educacional. 
Sendo a educação um fenômeno social, uma análise de seus processos jamais poderia ser simplicista ou 
reducionista. Nessa complexidade, buscamos compreender as diversas perspectivas que tratam sobre a 
diferença presente em nossa sociedade. A partir desse momento, nos atemos a uma pesquisa bibliográfica sobre 
a filosofia da diferença, e como ela influencia a pedagogia. 

Na história da filosofia, muitos foram os autores que se ativeram ao fato de que somos diferentes, e 
muitas são as explicações para esse fenômeno. Essa pesquisa, em sua limitação, se resumiu as filosofias da 
diferença em Platão, Hegel, Nietzsche, Adorno e Horkheimer e Deleuze. Essa pesquisa contribuiu para 
compreender os processos excludentes em nossa sociedade através de sua fundação, e a partir disso 
compreender as diferentes políticas, culturas e práticas de inclusão (BOOTH e AINSCOW, 2002). 

Esse trabalho é baseado nas pesquisas institucionalizadas no Observatório Internacional de Inclusão, 
Interculturalidade e Inovação Pedagógica (OIIIIPe), sediado na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
na qual a Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) é parceira. Dentre essas pesquisas, herdamos o 
conceito de inclusão construído através da perspectiva omnilética. Santos (2013), autora do conceito, propõe 
que os fenômenos de exclusão e inclusão sejam compreendidos “em sua integralidade visível e em sua 
potencialidade” (p. 16). Para isso combina métodos tanto dialéticos quanto complexo para melhor compreensão 
do fenômeno social. 

Os textos normativos apresentam uma potencialidade de compreender as políticas de inclusão e as 
diferentes formas de ver a diferença. Elas refletem culturas imaginadas pelos seus autores e influenciam 
diferentes práticas inclusão. Portanto, esse artigo tem a intenção de analisar esses textos para delinear que 
culturas têm influenciado as práticas de inclusão no Brasil. 
 

Metodologia 
A primeira parte do artigo é uma pesquisa bibliográfica com o intuito de fundamentação teórica para a 

análise documental, que constitui a segunda parte do artigo. Na primeira parte, o estudo sobre a filosofia da 
diferença foi essencial para que se compreendesse como acontece a exclusão e as diferentes visões sobre o 
que seria inclusão. Assim, a partir da pesquisa bibliográfica foi definido a perspectiva inclusiva visada na análise 
documental dos textos normativos sobre a formação do pedagogo. A procura por fontes que atendessem aos 
objetivos da pesquisa bibliográfica se deu através de textos terciários que remetiam a tratados filosóficos sobre 
o tema (BUENO, 2015; GALLO, 2017; GHIRALDELLI JR., 2010; JUSTINO, 2014; ROCHA, 2006). 

Tendo a fundamentação teórica para análise, o método de pesquisa documental foi embasado nos 
estudos de Andre e Ludke (1986).  Como objetivo dessa pesquisa, a pesquisa documental se caracteriza pela 
análise de textos que constituem matéria de primeira ordem, no qual abrange textos normativos, que não 
expressam, teoricamente, perspectiva pessoal. Dentre eles estão a Constituição Federal, leis educacionais, 
pareceres e resoluções que de alguma forma influenciam a forma de se pensar a inclusão e a exclusão. Na leitura 
desses textos, teve-se como meta encontrar perspectivas que tratam sobre a diferença biológica e social e a 
formação de professores. 
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Resultados e Discussão 
Na leitura dos documentos selecionados, possibilitou-se uma classificação conforme a área em que o 

documento afetava. Por exemplo, textos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional refletem um 
caráter administrativo, que busca organizar as estruturas da Educação Nacional considerando os sistemas 
educacionais em níveis, as modalidades de ensino, o financiamento educacional, entre outras. Já textos como 
as Diretrizes Curriculares Nacionais apresentam um caráter mais pedagógico, estabelecendo princípios e 
objetivos do ensino. Essa tipologia se dá pela tendência do documento. No entanto, em todos os documentos é 
possível que se encontrem artigos tanto administrativos quando pedagógicos. A classificação não é com a 
intenção de generalização, mas de demonstrar um movimento, mesmo que difuso, de que conforme o tempo e 
o afunilamento dos documentos normativos, há uma tendência de tratar a diferença de outra maneira. 

Nos textos administrativos que foram analisados (a CF, a LDB e o PNE), embora tenham diferentes 
finalidades educacionais e contextos diferentes, estão conectados pela política de inclusão. O sistema 
educacional brasileiro, regido por esses documentos, trata a diferença e a desigualdade classificando-as em 
modalidades de ensino. A administração educacional na macropolítica tem a intenção de generalizar o 
atendimento conforme a condição do educando, em vista econômica. Por exemplo, a oferta do ensino noturno, 
conforme o inciso VI do artigo 4º da LDB, busca atender a demanda de adolescente que precisam trabalhar em 
período diurno para auxiliar no sustento da família. (BRASIL, 1988, 1996, 2014) 

A separação em modalidades de ensino tem como objetivo aproximar o educando com necessidades 
especiais o mais perto possível do que deveria ser o ensino regular. As práticas de ensino dessas modalidades 
correspondem a uma adaptação do ensino regular a condição do educando. 

Os textos com caráter pedagógico (os DCNs e o PPP), buscam, por sua vez, despertar no professor em 
formação a percepção sobre as diferenças e capacitá-lo a “identificar problemas socioculturais e educacionais 
com postura investigativas, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir 
para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras” 
(BRASIL, 2006, p. 2). A formação do pedagogo visa sua capacitação para conduzir processos formativos 
contextualizados que levem o educando ao pleno desenvolvimento de suas aptidões. (BRASIL, 2006, 2015; 
UFGD, 2017) 
 
Conclusões 

Conforme a pesquisa bibliográfica realizada previamente, observa-se uma tendência majoritária de tratar 
a diferença como um distanciamento de uma forma idealizada. Os pensamentos platônico e hegeliano 
influenciam essa tendência através de uma dialética que visa a síntese. A política analisada em alguns dos textos 
normativos analisados na pesquisa documental representa a mesma tendência no momento em que se 
estabelece um ensino regular. 

A contradição nessa prática se dá pela negação da individualidade em cada processo de aprendizagem. 
A aprendizagem é um processo único para cada indivíduo considerando que primeiramente que cada um nasce 
com características próprias, e posteriormente que vive em um contexto familiar e social próprio. A diferença, 
nesse caso, é potencialidade. A aprendizagem aplicada ao contexto social do indivíduo é p que transforma a sua 
realidade. No entanto, a educação ofertada às pessoas excluídas se sustenta na promessa de uma realidade 
imaginada.  

Os documentos mais recentes já trazem essa perspectiva individualizada, como o PNE de 2014 e o 
DCNs. No entanto, muito precisa ser feito, tanto na política quanto na academia, para que a exclusão deixe de 
tornar um problema estrutural. 
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